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id: 6593336 
  
 EDITAL DE INTIMAÇÃO PARA AUDIÊNCIA Instrução e JulgamentoDesignada para o dia 07/11/2023 14:30O MM Juiz de Direito, 
Dr.(a) MARCOS AUGUSTO RAMOS PEIXOTO , da 37ª Vara Criminal da Comarca da Capital, RJ, FAZ SABER E INTIMA Nome: FABIO 

CARDOSO MARTINS Endereço: Rua Leopoldo Bulhões, 800, Rua 19, QD 23. Tel mãe (22) 99944-7072, Benfica, RIO DE JANEIRO - 
RJ - CEP: 20911-300, por não ter sido localizado, nos endereços constantes dos autos do processo penal 
0824885-37.2023.8.19.0001 em curso neste Juízo, Como não tenha sido possível INTIMÁ-LO(A) pessoalmente, por se encontrar em 
local incerto e não sabido, pelo presente edital, INTIMA o(a) referido(a) denunciado(a) a comparecer a este Juízo, que funciona na 
Av. Erasmo Braga, 115 L 2 sala 808 CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: (21)3133-4011 e-mail: 
cap37vcri@tjrj.jus.br, no dia 07/11/2023 às 14:30 horas , A FIM DE PARTICIPAR DA AUDIÊNCIA DESIGNADA e assistir os demais 
termos do respectivo processo, sob pena de revelia. , Determino o de costume. Ciente de que este Juízo funciona Av. Erasmo Braga, 
115 L 2 sala 808 CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: (21)3133-4011 e-mail: cap37vcri@tjrj.jus.br. Assim, pelo 
presente edital que será publicado e afixado no local de costume, na sede do Juízo. Dado e passado nesta cidade de Rio de Janeiro, 
5 de outubro de 2023 . Eu, ______________ MARIA EUNICE DE BARROS MEDEIROS - Servidor Geral , digitei. E eu, 
______________ Marcia Correa Lessa - Responsável pelo Expediente - Matr. 01/23745, o subscrevo. 
 

 

Varas de Empresariais  

2ª Vara Empresarial  

  
id: 6449002 
  
 Edital (Outros): JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL DO RJ. Proc. nº 
0815323-04.2023.8.19.0001. Recuperação Judicial das sociedades RASTRECALL REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS DE 
TELECOMUNICAÇÕES LTDA. (CNPJ nº 05.053.441/0001-75) e RASTRECALL-SP REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS DE 
TELECOMUNICAÇÕES LTDA. (CNPJ nº 20.216.403/0001-80). EDITAL, nos termos do artigo 52, Â§1Â°, da Lei nÂ° 11.101/2005, 
passado na forma seguinte: O MM Juiz de Direito MARCELO MONDEGO DE CARVALHO LIMA,nesta data, faz saber aos que o presente 
edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que, devidamente instruído e depois de preenchidas as formalidades legais, por decisão 
de id. 46312755, 15/02/2023, foi deferido o processamento da recuperação judicial das sociedades RASTRECALL REPRESENTAÇÕES 
COMERCIAIS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA. e RASTRECALL-SP REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA.: 
Â¿Trata-se de pedido de Recuperação Judicial, nos termos do art. 47 da Lei nº 11.101/2005), formulado por RASTRECALL 
REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ nº 
05.053.441/0001-75 e registrada na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro Â¿ JUCERJA sob o NIRE 33206920081, e 
RASTRECALL-SP REPRESENTAÇÕES COMECIAIS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ nº 
20.216.403/0001-80 e registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo Â¿ JUCESP sob o NIRE 35228355477 (Â¿GRUPO 
RASTRECALLÂ¿ OU Â¿RASTRECALLÂ¿), esclarecendo que possui sede no Rio de Janeiro, tendo sido constituída em 25/04/2002, 
sendo que, em janeiro de 2006, a empresa passou a ter a atual denominação social Â¿Rastrecall Representações Comerciais de 
Telecomunicações LTDA.Â¿, e o objeto social Â¿representações comerciais de produtos e serviços por conta de terceirosÂ¿, 
mantendo-se em ininterrupta atividade. Informa que se encontra constituída há quase 21 (vinte e um) anos, sendo os últimos 17 
(dezessete) anos de atuação no mercado de telecomunicações e comércio, atendendo, assim, o requisito legal previsto no caput do 
art. 48 da LRF. A Sociedade que a Requerente possui atualmente como sócios Paulo Cesar Fernandes Junior (99% das quotas) e 
Gilson Guimarães Corrêa (1% das quotas), sendo administrada isoladamente por Paulo Cesar Fernandes Junior, conforme consta na 
Cláusula Sétima, Parágrafo Primeiro, da Alteração Contratual. A Rastrecall Â¿ SP Representações Comerciais de Telecomunicações 
Ltda., ora 2ª Requerente, tem atualmente o mesmo objeto social, conforme Cláusula Terceira, tendo sido criada em 09/05/2014, 
possuindo em seu quadro societário a 1ª Requerente, empresa Rastrecall Representações Comerciais de Telecomunicações Ltda 
(99% das quotas), e Paulo César Fernandes Junior (1% das quotas), sendo administrada isoladamente por Paulo César Fernandes 
Junior. As Requerentes possuem ativamente 46 (quarenta e seis) filiais, sendo 29 (vinte e nove) no Estado do Rio de Janeiro, além 
de sua matriz, e 17 (dezessete) filiais em São Paulo. Aduz que, das 36 (trinta e seis) filiais, devem ser desconsideradas 7 (sete) 
delas que estão atualmente fechadas, diante da falta de abastecimento de produtos pela indústria (Samsung e Motorola), 
ocasionando o encerramento das atividades desses Quiosques. De igual modo, por falta de abastecimento da Samsung e Motorola, 
as Recuperandas foram obrigadas a fechar mais 6 (seis) filiais em São Paulo, que, entretanto, ainda constam como Â¿ativasÂ¿ no 
último Contrato Social. Após relato histórico do Grupo, alegou a existência de impacto em razão da pandemia por COVID-19, de 
modo que varejo físico foi negativamente atingido, sendo que apenas 5% dos pontos de venda físicos da Companhia estavam 
abertos em períodos de Lockdown. Apesar de discriminar as principais medidas para combater a crise, persiste dificuldade até o 
atual momento em pagar as dívidas existentes na forma em que foram contratadas e renegociadas, bem como em contratar novas 
operações financeiras. Apresenta a Requerente que, atualmente, em razão do inadimplemento de seus contratos financeiros, vem 
sofrendo ameaças de bloqueios financeiros e efetivas constrições em suas contas e de seus sócios, fato este que atrapalha a gestão 
de suas atividades rotineiramente. Narra, ao final, preencher os requisitos legais à concessão da presente Recuperação Judicial. É O 
RELATÓRIO. DECIDO. Com relação ao litisconsórcio ativo, de fato, como bem ressaltaram as requerentes, o art. 69-G, da Lei nº 
11.101/05, prevê a possibilidade de litisconsórcio ativo para as sociedades que integrem grupo sob controle comum para 

ingressarem com o pedido de Recuperação Judicial, razão pela qual, e sem maiores delongas, resta deferido. Igualmente fica clara a 
competência deste juízo para o processamento desta recuperação judicial, uma vez que a Lei nº 11.101/05 fixou, em seu artigo 3º, 
como critério para definição da competência jurisdicional da crise empresarial, o Juízo do local do principal estabelecimento do 
devedor, que, como se sabe, é aquele no qual o comerciante possui a sede administrativa de seus negócios, onde é feita a 
contabilidade geral, e estão os livros exigidos pela lei, o local de onde partem as ordens que mantém a empresa em ordem e 
funcionamento, mesmo que o documento de registro da empresa indique que a sede fique em outro local, ou seja, leva-se em 
consideração o local em que a empresa é administrada, de onde emanam as principais decisões estratégicas, financeiras e 
operacionais da sociedade. Portanto, é o critério mais importante para definição do principal estabelecimento do devedor. No caso 
dos autos, o principal estabelecimento das requerentes é a sua sede administrativa na capital do Estado do Rio de Janeiro, razão 
pela qual este Juízo é competente para o processamento desta recuperação judicial. As Requerentes esclareceram as razões da crise 
econômico-financeira, cumprindo o disposto no artigo 51, inciso I, da Lei nº 11.101/05. De igual forma, cumpriram os requisitos e 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES:23707 Certificado em 06/10/2023 17:10:13
Local: TJERJ



 
Ano 16 – nº 25/2023 Data de Disponibilização: sexta-feira, 6 de outubro 

25 Caderno V – Editais e demais publicações Data de Publicação: segunda-feira, 9 de outubro 
 

 

Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro – Lei Federal nº 11.419/2006, art. 4º e Resolução TJ/OE nº 10/2008. 

 

instrução do pedido de recuperação judicial, nos termos dos artigos 48 e 51, do mencionado diploma legal. Por tais fundamentos, 
DEFIRO o processamento da recuperação judicial da requerente e determino, nos termos do artigo 52, da Lei 11.101/05: I - A 
dispensa da apresentação de certidões negativas para que o devedor exerça suas atividades, observado o disposto no parágrafo 
terceiro, do art. 195, da Constituição Federal, e no art. 69 da referida lei; II - Que a requerente acrescente após seu nome 
empresarial a expressão Â¿em recuperação judicialÂ¿; III - A suspensão de todas as ações e execuções contra a requerente, na 

forma do art. 6º, da Lei nº 11.101/05, permanecendo os respectivos autos no Juízo onde se processam, ressalvadas as ações 
previstas nos parágrafos primeiro, segundo e sétimo, do citado artigo, e as relativas a créditos excetuados na forma dos parágrafos 
3º e 4º do art. 49 da referida lei; IV - Que a requerente apresente contas demonstrativas mensais durante todo o processamento da 
recuperação judicial, sob pena de destituição de seus administradores; V - A expedição e publicação do edital previsto no parágrafo 
primeiro, do art. 52, da Lei nº 11.101/05; VI - A intimação do Ministério Público e comunicação às Fazendas Públicas Federal, 
Estadual e do Município do Rio de Janeiro, a fim de que tomem conhecimento da recuperação judicial e informem eventuais créditos 
perante o devedor, para divulgação aos demais interessados. Diante da determinação prevista no art. 51, inciso VI, da LRF, bem 
como demais documentos que se insiram em garantias constitucionais de proteção da intimidade e do sigilo fiscal dos sócios 
controladores e dos administradores do devedor, fica deferido o segredo de justiça, nos termos do art. 189, inciso III, do Código de 
Processo Civil, ressalvados eventuais requerimentos de credores, com a devida justificativa. Nomeio para a administração judicial 
Matuch de Carvalho Advogados Associados, localizado na Rua da Assembleia, nº 40, 5º andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CNPJ nº 
06.863.392/0001-07, telefone (21)2544-0989 e (21)98814-0319, na pessoa do advogado Julio Matuch de Carvalho, OAB/RJ nº 
98.885, que desempenhará suas funções na forma do inciso III, do caput do artigo 22, da Lei nº 11.101/05, sem prejuízo do 
disposto no inciso I, do caput do artigo 35, do mesmo diploma legal. Intime-se o Administrador via telefone para, aceitando o 
encargo, assinar o termo de compromisso em cartório e apresentar suas propostas de honorários.Â¿ Ciência aos interessados de que 
a relação de credores encontra-se no Id. 53899836 e 53899837 (13/04/23) do referido processo, podendo ser acessada através do 
website do TJERJ ou junto à equipe do AJ. Cientes os credores de que, a partir da publicação deste edital, terão o prazo de 15 
(quinze) dias para apresentar ao AJ MATUCH DE CARVALHO ADVOGADOS ASSOCIADOS, sito na Rua da Assembleia nº 40, 5º andar, 
Centro, RJ, CEP: 20011-001, através do e-mail rastrecall@mcaa.adv.br, suas habilitações ou suas divergências quanto aos créditos 
relacionados, na forma do artigo 7º, Â§1º, da Lei nº 11.101/2005. E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, foi 
expedido o presente edital, que será publicado e afixado na forma da Lei. Cientes de que este Juízo funciona na Av. Erasmo Braga 
nº 115, Lâmina I, sala 707, Rio de Janeiro Â¿ RJ, CEP: 20020-903. Dado e passado nesta cidade do Rio de Janeiro, aos vinte e um 
dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e três. Eu, Márcio R. Soares, Chefe de Serventia, matr. 01/29309, o digitei e o 
subscrevo. Ass. MARCELO MONDEGO DE CARVALHO LIMA, Juiz de Direito. 
 

 

4ª Vara Empresarial  

  
id: 6592519 
  
     QUARTA VARA EMPRESARIAL  
FALÊNCIA DE VICAUTO COMÉRCIO DE VEÍCULOS SA.  
PROC. Nº. 026241-48.1996.8.19.0001  
  
EDITAL DE INTIMAÇÃO  
A Central de Liquidantes Judiciais do Tribunal de Justiça, cumprindo determinação judicial, faz publicar este Edital de intimação, 
contendo a relação de credores da falida, conforme anexo, a fim de providenciarem o levantamento de seus respectivos créditos, 
devendo encaminhar os pedidos para o e-mail desta Central capcentliqjud@tjrj.jus.br, instruindo-os com os respectivos números de 
CPF e dados bancários. 
 
NOME      CONTA CORRENTE  VALOR EM REAIS  
AIRTON SIMÕES DE OLIVEIRA   3900121003396   140,16  
ALEXSANDER MONTEIRO MENDES 3900121003402   105,22  
ANTONIO LUIZ CAVALCANTI   CPF 013.870.347-74  88,92  
CELSO DA SILVA PORTO   CPF 85.160.857-91   41,58  
DEIVE VITOR PEREIRA   3900121003397   64,35  
DJALMA RIBEIRO CAETANO  CPF 780.897.007-72  40,19  
ELSON OLYMPIO DA SILVA  CPF 452. 113.457-20  54,14  
GILBERTO NETO DE OLIVEIRA  3900121003404    230,44  
JOCENILSA SANTOS VIEIRA  3900121003403   125,88  
JORGE LUIS DIAS    CPF 45.642.317-15   38,37  
JOSÉ ANTONIO DA SILVA BASSI CPF 27.154.677-88   17,57  
JOSÉ MARQUES DE SOUZA  CPF 66.013.447-53   73,83  
JOSÉ RICARDO NUNES    3900121003399   13,71  
NORONZEVISKI 
LUDGERO SIQUEIRA   CPF 175.887.827-49  22,68  
LUIZ TERRA ROSA   3900121003395   14,61  
MANOEL RODRIGUES MACIEL  CPF 67.839.417-87   80,45  
MARIA HELENA BEZERRA LEITE 3900121003394   38,42  
MARILENE LOPES DA SILVA   3900121003400   14.206,99  
RAMON GERARDO NEVES  3900121003401   52,50  
RENATO DOS SANTOS   CPF 257.688.547-04  328,16  
SANDRA HELENA FORTE LEMOS  3900121003398   7,06  
 
Rio de Janeiro - RJ, 17 de janeiro de 2023. 
Marco A O Machado  
Chefe de Serventia substituto     
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